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§ 1º - Em se tratando de beneficiário irmão inválido, independentemente 

de idade, o processo de pensão por morte deve ser instruído com laudo médico que 
comprove cumulativamente: 

 
I – a existência do estado de invalidez permanente ou temporária; 
II – que a invalidez foi constatada antes da morte do segurado; 
III – que se tornou inválido antes de completar 18 (dezoito) anos de 

idade. 
 
§ 2º - Com relação ao beneficiário irmão de ex-segurado servidor público 

do Estado de Pernambuco, faz-se necessária declaração atestando que o irmão não 
recebe benefícios previdenciários do Estado de Pernambuco ou de outro Sistema de 
Seguridade Previdenciária, inclusive privado. 

 
§ 3º - A dependência econômica do irmão em relação ao ex-segurado 

servidor público do Estado de Pernambuco será caracterizada quando a renda bruta 
dos pais não for superior a duas vezes o valor da menor remuneração paga pelo 
Estado de Pernambuco a seus servidores. 

 
Art. 19 - Os documentos referidos nesta Resolução poderão ser 

apresentados no original ou mediante cópias autenticadas por tabelião ou por 
servidor público do órgão ou entidade de origem, devidamente firmado e com 
número de matrícula. 

 
Art. 20 -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 21 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em 15 DEZ 2004 

 
Conselheiro Carlos Porto 

Presidente 
  

(Transcrito do DO nº 002, de 04 JAN 2005) 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 
1ª  P A R T E  

 
I - Leis e Decretos 

 
(Sem Alteração) 

 

2ª  P A R T E 
 
II - Normas Internas 
 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  
 

Nº  023, de 11 JAN 2005 
 

EMENTA:   Aprova o Regulamento Interno do  Centro  Odontoló- 
                      gico da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 
Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, e  

 
 
Considerando a necessidade de normatizar e disciplinar as atividades do 

Centro Odontológico da Polícia Militar do Estado de Pernambuco (C. 
Odonto/PMPE), 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do C. Odonto, constante no 

Anexo Único. 
 
 
Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 
Art. 3º - Revogar as disposições em contrário. 
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Art. 16 - São documentos específicos indispensáveis à formalização e 

análise do processo de pensão por morte ao menor sob tutela do segurado: 
 
I – cópia da Certidão de Nascimento ou da Carteira de Identidade (RG); 
II – cópia do termo de tutela ou documento equivalente; 
III – declaração atestando que o tutelado não é credor de alimentos; 
IV – eventuais documentos exigidos na legislação previdenciária 

estadual ou municipal. 
 
Parágrafo Único - Em se tratando de pensão por morte de servidor 

público estadual, deverá ser expedida declaração atestando que o menor sob tutela: 
 
 
I – não recebe benefícios previdenciários do Estado ou de outro Sistema 

de Seguridade Previdenciária, inclusive privado; 
II – não recebe renda de seus bens, superior a duas vezes a menor 

remuneração paga pelo Estado de Pernambuco aos seus servidores. 
 
Art. 17 - São documentos específicos indispensáveis à formalização e 

análise do processo de pensão por morte ao pai e/ou mãe: 
 
I – cópia da Certidão de Nascimento ou da Carteira de Identidade (RG) 

em que se comprove que o interessado é pai ou mãe do ex-segurado; 
II – declaração do pai ou mãe de que este vivia sob a dependência 

econômica e sustento alimentar do segurado; 
III – eventuais documentos específicos exigidos em legislação estadual 

ou municipal. 
 
Parágrafo Único - Em se tratando de pensão por morte de servidor 

público estadual, a dependência econômica ou sustento alimentar restará 
caracterizada mediante comprovação de que a renda bruta do casal ou genitor 
supérstite não é superior a duas vezes o valor da menor remuneração paga pelo 
Estado de Pernambuco a seus servidores. 

 
 
Art. 18 - São documentos específicos indispensáveis à formalização e 

análise do processo de pensão por morte ao beneficiário irmão: 
 
I – cópia da Certidão de Nascimento ou da Carteira de Identidade (RG) 

em que se comprove a idade inferior a 18 (dezoito) anos de idade e a filiação, 
podendo configurar irmão germano ou unilateral do ex-segurado; 

II – declaração atestando que não é credor de alimentos; 
III – declaração atestando que é solteiro e que não exerce atividade 

remunerada; 
IV – declaração comprovando que vivia sob a dependência econômica e 

sustento alimentar do ex-segurado. 
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Complementar Estadual nº 56/2003, abrangendo o cônjuge separado judicialmente 
ou de fato, o divorciado e o ex-companheiro, deverão comprovar que recebiam 
pensão de alimentos do ex-segurado. 

 
Art. 14 - São documentos específicos indispensáveis à formalização e 

análise do processo de pensão por morte ao filho, menor de 21 (vinte e um) anos de 
idade: 

 
I – cópia da Certidão de Nascimento ou da Carteira de Identidade (RG); 
II – declaração de que o filho é solteiro e que não exerce atividade 

remunerada; 
 
III – eventuais documentos específicos exigidos na legislação estadual 

ou municipal. 
 
Parágrafo Único - Em se tratando de filho inválido, o processo de pensão 

por morte deve ser instruído com laudo médico que comprove cumulativamente: 
 
I – a existência do estado de invalidez permanente ou temporária do filho 

ou equiparado; 
 
II – que a invalidez foi constatada antes da morte do segurado; 
 
III – que se tornou inválido antes de completar 21 (vinte e um) anos de 

idade. 
 
Art. 15 - Constituem documentos específicos indispensáveis à 

formalização e análise do processo de pensão por morte ao enteado: 
 
I – cópia da Certidão de Nascimento ou da Carteira de Identidade (RG); 
 
II – declaração atestando que o enteado residia com o segurado e vivia 

sob sua dependência econômica e sustento alimentar; 
 
III – declaração atestando que o enteado não é credor de alimentos; 
 
IV – eventuais documentos específicos exigidos na legislação estadual 

ou municipal. 
 
Parágrafo Único - Em se tratando de pensão por morte de servidor 

público estadual, faz-se necessária declaração de que o enteado não percebe 
benefícios previdenciários do Estado de Pernambuco ou de outro Sistema de 
Seguridade Previdenciária, inclusive privado e, caso venha a perceber renda de seus 
bens, que esta não supera o valor correspondente a duas vezes a menor remuneração 
paga pelo Estado de Pernambuco a seus servidores. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

POLÍCIA MILITAR 
DIRETORIA DE SAÚDE 

 
REGIMENTO INTERNO DO CENTRO ODONTOLÓGICO 

 
Título I 

Da Organização 
 

Capítulo I  
Da Destinação, Subordinação e Competência. 

  
Art. 1º - O Centro Odontológico (C.CDONTO) é um Órgão de Execução 

e Apoio e tem por finalidade prestar assistência odonto-profilática ao pessoal da 
Polícia Militar nas normas da legislação em vigor. 

 
Art. 2º - O C.ODONTO é subordinado à Diretoria de Saúde de 

conformidade com o Art. 74 do RGPM (Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94). 
 
Art. 3º - Constitui atribuições do C.ODONTO, de acordo com o Art. 70 

do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco - RGPM: 
 
I – Assessorar a Diretoria de Saúde em tudo o que se relacione com a 

Odontologia da Corporação; 
 
II – Proporcionar assistência odontológica aos componentes da 

Corporação, civis e militares e seus dependentes, na forma da legislação; 
 
III – Manter serviço de sobreaviso para atendimento noturno e em dias 

feriados, nos casos de comprovada urgência; 
 
IV – Atestar estados mórbidos e de origem; 
 
V – Prescrever afastamentos e observações clínicas; 
 
VI – Educar o usuário no sentido profilático; 
 
VII – Participar de Juntas de Saúde para julgamento de casos que se 

relacione com a Odontologia; 
 
VIII – Formar e especializar Auxiliares Técnicos, dentro de suas 

possibilidades; 
 
 
IX – Elaborar normas para exames odontológicos dos candidatos a 

ingresso na Corporação e aos cursos nela ministrados; 
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X – Propor concurso e organizar comissão examinadora para admissão 

de Oficial Dentista e Acadêmicos do Centro Odontológico; 
 
XI – Manter registro odontológico do pessoal da Corporação; 
 
XII – Realizar perícia odontológica legal; 
 
XIII – Analisar e delinear sobre estágios para cirurgiões-dentistas civis e 

militares fora da Corporação; 
 
XIV – Praticar atos concernentes ao aprimoramento técnico-profissional 

de seus elementos; 
 
XV – Receber e distribuir materiais e equipamentos odontológicos; 
 
XVI – Planejar e elaborar orçamento programa no tocante às suas 

necessidades. 
 

Capítulo II  
Da Estrutura Organizacional. 

 
Art. 4º - O C.ODONTO é constituído pelo pessoal que integra os 

Quadros de Organização da PMPE, de conformidade com a lei de efetivo nº 11.323, 
de 08 JAN 96, em seu Art. 1º, anexo 01. 

 
I – Chefia;  
 
II – Subchefia;  
 
III – Divisão Odontológica (DIVOD);  
 
IV – Divisão de Apoio (DIVAP). 
 
Art. 5º - A Divisão Odontológica (DIVOD) é constituída das seguintes 

estruturas: 
 
I – Clínica Especializada (CLINESP);  
 
II – Clínica da Capital (CLINICAP);  
 
III – Clínica do Interior (CLININT).  
 
Art. 6º - A Divisão de Apoio (DIVAP) compõe-se de: 
 
I – Seção de Estatística; 
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beneficiários, ou em se tratando de Município que não possua imprensa oficial, 
declaração assinada pela autoridade competente atestando a devida publicidade do 
ato concessivo da pensão. 

 
Art. 11 - Constitui documento específico indispensável à formalização e 

análise do processo de pensão por morte do beneficiário cônjuge sobrevivente a 
cópia da Certidão de Casamento. 

 
Art. 12 - São documentos específicos indispensáveis à formalização e 

análise do processo de pensão por morte ao companheiro de união estável: 
 
I – declaração assinada pelo companheiro supérstite e por duas 

testemunhas, afirmando que o de cujus, ex-segurado, mantinha relação de união 
estável com o declarante; 

 
II – demais documentos que constituam início de prova de ter havido 

união estável entre o companheiro supérstite e o de cujus, ex-segurado, tais como: 
 
a) certidão de nascimento de filho havido em comum; 
b) certidão de casamento religioso; 
c) declaração do Imposto de Renda do segurado em que conste o 

interessado como seu dependente; 
d) disposições testamentárias; 
e) declaração especial feita perante tabelião; 
f) prova do mesmo domicílio; 
g) provas de encargos domésticos evidentes de existência de sociedade 

ou comunhão dos atos da vida civil; 
h) procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
i) conta bancária conjunta; 
j) registro em associação de qualquer natureza, onde conste o interessado 

como dependente do segurado; 
k) ficha de assistência médica, da qual conste o segurado como 

responsável; 
l) escritura de compra de imóvel pelo segurado, em nome do dependente. 
 
§ 1º Nem todos os itens previstos no Inciso II consubstanciam por si só 

prova suficiente e bastante, podendo ser considerados em conjunto, no mínimo de 3 
(três) corroborados, quando for o caso, mediante justificação judicial. 

 
§ 2º A justificação judicial isoladamente não é documento suficiente para 

comprovação da união estável, sendo necessárias outras provas materiais 
subsidiárias para a configuração da união estável como entidade familiar. 

 
Art. 13 - Os beneficiários de pensão por morte de servidor público 

estadual equiparados a cônjuge ou companheiro de união estável, nos termos do § 3º 
do Art.27 da Lei Complementar Estadual nº 28/2000 com nova redação dada pelaLei  
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Art. 10. Constituem documentos indispensáveis à análise do ato 

concessivo de pensão por morte, referentes aos beneficiários de forma indistinta: 
 
I – requerimento de pensão por morte, com endereços atualizados dos 

beneficiários, assinado pelo interessado ou pelo representante legal, dirigido à 
autoridade competente, estadual ou municipal, do órgão ou entidade a que o ex-
servidor era vinculado; 

 
II – cópia das Carteiras de Identidade (RG) dos beneficiários; 
 
III – cópia dos documentos de inscrição dos beneficiários no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
 
IV – cópia dos Registros de Nascimento ou da Certidão de Casamento, 

conforme o caso; 
 
V – cópia da Certidão de Óbito do segurado ex-servidor ou da Sentença 

Judicial Declaratória de Ausência, conforme o caso; 
 
VI – cópia da certidão comprobatória de tempo de serviço, em se 

tratando de servidor não-inativo, abrangendo o tempo prestado ao órgão ou entidade 
concedente da pensão, bem como os outros órgãos ou entidades da esfera pública e o 
tempo prestado à iniciativa privada comprovado este último por certidão expedida 
pelo INSS; 

 
VII – certidão discriminando as vantagens percebidas pelo ex-servidor 

no momento do óbito, com demonstrativo do cálculo de fixação do valor do 
benefício, acompanhados da tabela de vencimentos aplicada e da indicação das leis 
que dispõem sobre vencimento básico, gratificações e adicionais, no caso de servidor 
não-inativo; 

 
VIII – processo de justificação judicial do tempo de serviço, acaso 

existente, nos termos das Resoluções TC números 11/90, 01/91 ou 09/93; 
 
IX – processo de estabilidade financeira, se existir; 
 
X – cópia do Ato ou Portaria de inativação e demais documentos que 

comprovem as vantagens e gratificações incorporadas aos proventos, no caso de ex-
servidor já inativado, ou cópia do acórdão deste Tribunal de Contas que concedeu 
registro do ato; 

 
XI – demonstrativo do rateio do benefício entre os interessados em 

partes iguais de acordo com a quantidade de beneficiários que se apresentarem; 
 
XII – cópia da publicação do Diário Oficial do Estado ou do Município, 

quando  houver,  do  Ato   ou   Portaria   que   concedeu   a   pensão   por   morte  aos  
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II – Seção de Expediente;  
 
III – Tesouraria; 
 
III – Almoxarifado. 
 
Art. 7º - A Clínica Especializada (CLINESP) é constituída das seguintes 

Clínicas Odontológicas: 
 
I – Dentística; 
 
II – Endodontia; 
 
III – Cirurgia; 
 
IV – Ortodontia; 
 
V – Prótese; 
 
VI – Periodontia; 
 
VII – Odontopediatria; 
 
VIII – Radiologia; 
 
IX – Setor de Urgência e Serviço de Sobreaviso; 
 
X– Setor de Esterilização.  
 
Art. 8º - A Clínica da Capital (CLINICAP) é constituída dos Gabinetes 

Odontológicos (G.O.) instalados nas seguintes OMEs do Recife e Região 
Metropolitana: 

 
I – G.O. do CFAP;  
 
II – G.O. do CPM-DP; 
 
III – G.O. do B.P.Choque; 
 
IV – G.O. do BPRp; 
 
V – G.O. do R.P.Mont; 
 
VI – G.O. do BPGd; 
 
VII – G.O. do 11º BPM; 
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VIII – G.O. do 12º BPM; 
 
IX – G.O: do 13º BPM; 
 
X – G.O. do 1º BPM; 
 
XI – G.O. do 6º BPM; 
 
XII – G.O. do 16º BPM; 
 
XIII – G.O. do 17º BPM; 
 
XIV – G.O. do 18º BPM; 
 
XV – G.O. do CREED; 
 
Art. 9º – A Clínica do Interior (CLININT) é constituída Gabinetes 

Odontológicos (G.O.) instalados nas seguintes OMEs do Interior do Estado: 
 
I – G.O: da APMP; 
 
II – G.O.do 2º BPM; 
 
III – G.O. do 3º BPM; 
 
IV – G.O. do 4º BPM; 
 
V – G.O. do 5º BPM; 
 
VI – G.O. do 7º BPM; 
 
VII – G.O. do 8º BPM; 
 
VIII – G.O. do 9º BPM; 
 
IX – G.O. do 10º BPM; 
 
X – G.O. do 14º BPM; 
 
XI – G.O. do 15º BPM; 
 
XII – G.O. da 2ª Cia. do 10º BPM; 
 
XIII – G.O. da 2ª Cia. do 7º BPM; 
 
XIV – G.O. da 1ª Cia. do 3º BPM; 
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IV – cópia da Ficha Funcional (Histórico Funcional) do ex-servidor; 
 
V – certidão de tempo de serviço emitida pelo órgão ou entidade que 

concedeu a aposentadoria, bem como dos outros órgãos ou entidades, da esfera 
pública ou privada, onde o ex-servidor laborou, contendo: 

 
a) data de admissão ou do efetivo exercício, conforme se trate de 

celetista ou estatutário; 
 
b) licenças concedidas com a indicação da modalidade e do período; 
 
c) férias e licenças-prêmio não gozadas com menção aos exercícios e 

períodos aquisitivos correspondentes, indicando quaisquer deduções com a 
respectiva natureza; 

 
d) a indicação da fonte onde se encontram as informações averbadas na 

Certidão; 
 
VI – certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

caso haja tempo de serviço de empresa privada averbado; 
 
VII – certidão discriminando as verbas remuneratórias, os respectivos 

valores percebidos pelo ex-servidor na data da inativação voluntária, ou, na hipótese 
de aposentadoria compulsória, na data-limite para permanência em atividade, 
contemplando os fundamentos legais de concessão e incorporação; 

 
VIII – processos de justificação judicial do tempo de serviço, acaso 

existentes, nos termos das Resoluções TC nº 11/90, nº 01/91 ou nº 09/93; 
 
IX – processo de estabilidade financeira concedida ao ex-servidor, acaso 

existente; 
 
X – cópia da Carteira de Identidade (RG) do aposentado; 
 
XI – cópia do documento de inscrição do aposentado no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
 
XII – certidão narrativa dos cargos em comissão ou funções gratificadas, 

se houver, exercidas pelo ex-servidor discriminando os períodos, com os respectivos 
atos ou portarias de nomeação ou designação e de exoneração ou dispensa, 
mencionando as leis de criação e fixação da remuneração correspondente; 

 
XIII – laudo médico emitido por uma junta médica oficial, em se 

tratando de aposentadoria por invalidez, atestando a incapacidade do interessado 
para o trabalho e, nos casos de aposentadoria com proventos integrais, enquadrando 
a patologia de que foi acometido o interessado, conforme as doenças previstas em 
lei. 
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Parágrafo Único - A omissão do órgão ou entidade responsável no prazo 

de que trata este artigo importará na recusa tácita do reexame do ato. 
 
Art. 5º - Negado o registro do ato concessivo de aposentadoria, reforma 

ou transferência para a reserva remunerada, deverá o administrador responsável pelo 
ato invalidá-lo em até 05 (cinco) dias, sujeitando-se à responsabilização em virtude 
da omissão ou retardamento das providências necessárias. 

 
§ 1º -  O disposto no caput deste artigo aplicar-se-á, no que couber, ao 

ato concessivo de pensão por morte. 
 
§ 2º - O servidor público cujo ato concessivo de aposentadoria, reforma 

ou transferência para a reserva remunerada for considerado ilegal, por não atender 
aos requisitos exigidos em lei, reassumirá imediatamente, quando couber, o 
exercício do seu cargo até completar os requisitos necessários à inativação. 

 
Art. 6º - As denúncias acolhidas por esta Corte, que versem sobre os atos 

referidos no Art. 1º desta Resolução, serão encaminhadas ao Núcleo de Atos de 
Pessoal para elaboração de relatório técnico. 

 
Art. 7º - Na hipótese de retificação de ato de inativação ou pensão por 

morte, o ato retificador deverá retroagir à data do ato retificado. 
 
Art. 8º - Nenhum processo de aposentadoria, reforma, transferência para 

a reserva remunerada ou pensão por morte será formalizado sem que o órgão ou 
entidade de origem do interessado tenha remetido a este Tribunal os documentos 
indispensáveis à análise do ato concessivo. 

 
Art. 9º - Constituem documentos necessários à análise do ato concessivo 

de aposentadoria, reforma ou transferência para a reserva remunerada: 
 
I – requerimento assinado pelo ex-servidor, quando se tratar de 

inativação voluntária, com o respectivo protocolo de recebimento por parte do órgão 
ou entidade de origem; 

 
II – Ato ou Portaria que concedeu a aposentadoria, reforma ou 

transferência para a reserva remunerada, contendo o nome, a matrícula, o cargo e a 
referência salarial consistente na classe, nível e/ou faixa do ex-servidor na data da 
inativação, com a discriminação das vantagens financeiras incorporadas e indicação 
dos dispositivos legais que fundamentam a concessão da aposentadoria e, se for o 
caso, a incorporação de gratificações; 

 
III – cópia da publicação do Ato ou Portaria veiculado no Diário Oficial 

do Estado ou do Município, quando houver, ou caso o Município não possua 
imprensa oficial, deverá ser remetida declaração assinada pela autoridade 
competente, informando a devida publicidade do Ato ou Portaria de inativação; 
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Capítulo III 

Das Atribuições Orgânicas. 
 

Art. 10 – À Clínica de Dentística compete: 
 
I – Apoiar a Chefia da Clínica Especializada – CLINESP, dentro de suas 

atribuições prestando informação de suas atividades, através de relatórios mensais e 
anuais; 

 
II – Examinar, executar radiografias, diagnosticar, encaminhar pacientes 

e emitir pareceres; 
 
III – Restaurar os elementos dentários com materiais plásticos e 

metálicos, devolvendo-lhes a estética e a função; 
 
IV – Proceder tratamento odonto-profilático, considerando-se as 

condições técnicas disponíveis; 
 
V – Atender em caráter restrito, casos de endodontia, periodontia e 

outras especialidades; 
 
VI – Prestar orientação técnico-científica aos acadêmicos de 

odontologia. 
  
Art. 11 – À Clínica de Cirurgia compete, além do que prevê os Incisos I 

e VI do Art. 10 deste R.I., as seguintes atribuições: 
 
I – Proceder exames especializados e emitir pareceres técnicos e estados 

mórbidos da especialidade; 
 
II – Proceder exodontias; 
 
III – Realizar intervenções de cirurgia bucal e maxilo-facial, 

considerando-se as condições técnicas disponíveis; 
 
IV – Proceder tratamento cirúrgico e protético de traumatologia maxilo-

facial, considerando-se as condições técnicas disponíveis; 
 
V – Proceder tratamento cirúrgico de transtorno da articulação têmporo-

mandibular, considerando-se as condições técnicas disponíveis; 
 

VI – Realizar radiografias; 
 
VII – Solicitar exames complementares; 
 
VIII – Atender em caráter restrito casos de urgência em endodontia, 

periodontia ou outras especialidades. 
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Art. 12 – À Clínica de Prótese compete, além do que prevê os Incisos I e 

VI o Art. 10 deste R.I., as seguintes atribuições: 
 
I – Reabilitar anatômica, estética e funcionalmente as arcadas dentárias, 

através de peças protéticas, considerando-se as condições técnicas disponíveis; 
 
II – Reabilitar os elementos dentários alterados na integridade estrutural, 

funcional e estética; 
 
III – Executar todos os trabalhos protéticos de laboratório para confecção 

de próteses total, parcial removíveis e fixa unitária; 
 
IV – Executar radiografias; 
 
V – Atender em caráter restrito casos de endodontia, periodontia ou 

outras especialidades. 
 
Art. 13 – À Clínica de Ortodontia compete, além do que prevê os Incisos 

I e VI do Art. 10 deste R.I. , as seguintes atribuições: 
 
I – Proceder exames especializados e emitir pareceres; 
 
II – Coletar dados cefalométricos e clínicos; 
 
III – Elaborar planos de tratamento nos casos que ingressem no campo 

da especialidade; 
 
IV – Proceder tratamentos ortodônticos pré-protéticos; 
 
V – Proceder tratamentos ortodônticos auxiliares para periodontia, 

dentística e outras especialidades; 
 
VI – Proceder tratamentos ortodônticos interceptativos e corretivos em 

pacientes com até 13 (treze) anos de idades; 
 
VII – Preparar modelos e construir aparatologia necessária ao 

tratamento; 
 

VIII – Executar radiografias inerentes à especialidade. 
 

Art. 14 – À Clínica de Endodontia compete, além do que prevê os 
Incisos I e VI do Art. 10 deste R.I., as seguintes atribuições: 

 
I – Proceder tratamentos endodônticos em dentes uni, bi e tri-radiculares, 

considerando-se as condições técnicas disponíveis; 
 
II – Emitir parecer técnico e de estado mórbido da especialidade; 
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R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Os órgãos da Administração Direta e as entidades da 

Administração Indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios 
encaminharão ao Tribunal de Contas os atos concessivos de aposentadorias, 
reformas, transferências para a reserva remunerada e pensões por morte dos militares 
e servidores estaduais ou municipais, ressalvadas as melhorias posteriores que não 
alterem o fundamento legal do ato concessório. 

 
Art. 2º -  O encaminhamento mencionado no artigo anterior, para fins de 

apreciação da legalidade e conseqüente registro, deverá ser efetuado no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data da concessão da aposentadoria, reforma, transferência 
para a reserva remunerada ou pensão por morte, a teor do Parágrafo Único do Art. 
43 da Lei nº 12.600, de 14 JUN 2004, com alterações posteriores. 

 
§ 1º - Tratando-se de aposentadoria compulsória, o prazo de 

encaminhamento contar-se-á a partir da data em que for atingida a idade limite para 
a permanência no serviço público. 

 
§ 2º - A desobediência do prazo fixado no caput deste artigo sujeita o 

administrador responsável à aplicação de multa com fundamento no Inciso I do Art. 
73 da Lei nº 12.600/2004. 

 
Art. 3º - Verificada a ocorrência de vício de legalidade em ato 

concessivo de aposentadoria, reforma, transferência para a reserva remunerada ou 
pensão por morte, o relator poderá conceder o prazo de até 30 (trinta) dias para que o 
órgão ou entidade competente adote as medidas necessárias ao cumprimento da lei. 

 
§ 1º -  O prazo de que trata este artigo contar-se-á a partir: 
 
I – da data da juntada aos autos do comprovante de recebimento assinado 

pelo destinatário ou procurador devidamente habilitado, ou pelo protocolo do poder 
ou órgão ou entidade a que esteja vinculado; 

 

II – da data da ciência do responsável, no caso de citação do interessado 
por servidor designado; 

 
III – da data da publicação no Diário Oficial do Estado, quando o 

responsável ou interessado for citado por edital. 
 
§ 2º - A sonegação de documentos solicitados pelo relator, a título de 

complementação da análise processual, implicará a aplicação da multa prevista no 
Inciso V do Art. 73 da Lei nº 12.600/2004. 

 
Art. 4º - Se o órgão ou entidade que editou o ato juridicamente viciado 

recusar-se a cumprir a diligência recomendada, o Tribunal pronunciar-se-á 
definitivamente sobre o mesmo. 
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Capítulo  II 

Das Substituições. 
 
Art. 64 – As substituições temporárias no âmbito do Centro 

Odontológico obedecerão a seguinte hierarquia: 
 
I – A do Chefe do C.ODONTO pelo Subchefe do C.ODONTO; 
 
II – A do Subchefe do C.ODONTO pelo Chefe da Divisão Odontológica; 
 
III – A do Chefe da Divisão Odontológica pelo Chefe da Divisão de 

Apoio do C.ODONTO. 
 
IV - A do Chefe da Divisão de Apoio do C.ODONTO pelo oficial mais 

antigo. 
 

Título  IV 
Das Disposições Finais 

 
Capítulo  I 

Das Disposições Finais. 
 
 Art. 65 – Os casos omissos serão solucionados pelo Comandante 

Geral da PMPE ou pelo Chefe do Centro Odontológico, no âmbito de sua 
competência. 

                                     

3ª  P A R T E 
 

III - Normas Externas 
 

1.0.0.   TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
 
1.1.0..   Resolução  
 

T.C. Nº. 0026/2004 
  

EMENTA:Dispõe sobre os atos de Concessão de Aposentadoria,  
                    Reforma, Transferência para a Reserva  Remunerada  
                    e  Pensão  por  morte e estabelece os documentos ne- 
                    cessários à análise dos respectivos atos concessivos 

  
O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, em sessão do Pleno 

realizada em 15 DEZ 2004, e no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
especialmente do disposto no Art. 102, XVIII, de sua Lei Orgânica, Lei Estadual nº 
12.600, de 14 JUN 2004, com alterações posteriores, 
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III – Realizar radiografias inerentes à especialidade; 
 
IV – Solicitar exames complementares; 
 
V – Atender em caráter de urgência os casos de urgências endodônticas. 
 
Art. 15 – À Clínica de Periodontia compete, além do que prevê os 

Incisos I e VI do Art. 10 deste R.I., as seguintes atribuições: 
 
I – Emitir parecer técnico e de estado mórbido da especialidade; 
 
II – Realizar radiografias inerentes à especialidade; 
 
III – Proceder a tratamentos clínicos e cirúrgicos dentro da especialidade, 

considerando-se as condições técnicas disponíveis; 
 
IV – Solicitar exames complementares; 
 
V – Prescrever e ensinar as técnicas de escovação e fisioterapia oral. 
 
Art. 16 – À Clínica de Odontopediatria compete, além do que prevê os 

Incisos I e VI do Art. 10 deste R.I., as seguintes atribuições: 
 
I – Atender pacientes até a idade de 13 (treze) anos de idade; 
 
II – Restaurar elementos dentários com materiais plásticos e metálicos; 
 
III – Realizar tratamento clínico especializado, tais como exodontias, 

pulpotomias, pequenas cirurgias intra-orais, realizar radiografias; 
 
IV – Realizar odontologia preventiva, tais como controle de placa 

bacteriana através do ensino da técnica de escovação, aplicação de fluoretos, 
ortodontia preventiva, casos restritos de endodontia em dentes permanentes e 
periodontia em pacientes infantis; 

 
V – Prevenir futuras alterações faciais; 
 
VI – Emitir pareceres técnicos e de estado mórbido da especialidade; 
 
VII – Solicitar exames complementares; 
 

VIII – Encaminhar pacientes a outras especialidades; 
 
IX – Proceder perícia odonto-legal em crianças. 
 

Art. 17 – À Clínica de Radiologia compete, além do que Prevê os Incisos 
I e VI do Art. 10 deste RI, as seguintes atribuições: 
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I – Proceder a exames radiológicos panorâmico dos maxilares e emitir 

laudos; 
 
II – Proceder a exames radiológicos cefalométricos, emitir laudos e 

respectivos traçados; 
 
III – Proceder a exames radiológicos intra-orais periapicais, oclusais e 

interproximais e emitir laudos; 
 
IV – Proceder a exames radiológicos da articulação têmporo-mandibular 

e emitir laudos; 
 
V – Proceder a exames radiológicos de mão e punho para determinação 

de índice Carpal; 
 
VI – Assessorar todas as demais clínicas odontológicas do C.Odonto. 
 
Art. 18 – Ao Setor de Urgência e Serviço de Sobreaviso, além do que 

prevê os Incisos I e VI do Art. 10 deste RI, compete: 
 
I - Ao Setor de Urgência: 
 
a) Fazer a Triagem dos pacientes para as diversas clínicas especializadas, 

encaminhando-os de acordo com o problema clínico e/ou cirúrgico neles detectados; 
 
b) Fazer anamnese, exame clínico e radiográfico dos pacientes, afim de 

encaminhá-los para as clínicas especializadas com maior segurança, de modo a não 
haver dúvidas quanto ao encaminhamento; 

 
c) Emitir parecer técnico e de estado mórbido; 
 
d) Preencher fichas clínicas e odontogramas dos pacientes da triagem, 

com todos os dados pessoais e alterações clínicas de tratamento já realizado, de 
acordo com o modelo adotado pelo C.ODONT 

 
e) Atender todos os casos de comprovada urgência odontológica em 

todas as especialidades; 
 
f) Encaminhar os pacientes, após o devido atendimento de urgência, para 

a clínica especializada a que estiver relacionada a sua patologia; 
 
 
g) Emitir parecer técnico e de estado mórbido. 
 
 
II - Ao Serviço de Sobreaviso: 
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VII – Desligar o equipamento, lavar e recolher o instrumental; 
 
VIII – Conferir periodicamente o material em carga, dando 

conhecimento ao profissional dentista das alterações acaso verificadas; 
 
IX – Preparar relatórios mensais de atividades desenvolvidas, 

observando os prazos previstos, 
 
X – Inteirar-se das necessidades de material, elaborando pedido de 

fornecimento e diligenciar a respeito; 
 
XI – Fiscalizar e executar serviços de limpeza de móveis e utensílios; 
 
XII – Desempenhar integralmente as funções específicas designadas pelo 

seu chefe imediato. 
 

Título III 
Do Funcionamento do Centro Odontológico. 

 
Capítulo  I 

Do Funcionamento do C.Odonto 
 
Art 58 – O C.ODONTO como órgão de apoio de saúde, presta 

assistência odonto-profilática, ambulatorial e cirúrgica aos servidores da PMPE e 
seus dependentes na forma da legislação em vigor, e está subordinado à Diretoria de 
Saúde. 

 
Art. 59 – A Divisão Odontológica é subordinada diretamente ao Chefe 

do C.ODONTO e presta serviço no dito Centro. 
 
Art. 60 – A Divisão de Apoio é subordinada diretamente ao Chefe do 

C.ODONTO  e presta serviço no dito Centro. 
 
Art. 61 – As Clínicas Especializadas – CLINESP, é subordinada 

diretamente à Divisão Odontológica – DIVOD, e prestam serviços no Centro 
Odontológico. 

 
 
Art. 62 – As Clínicas da Capital – CLINICAP, é subordinada à DIVOD e 

presta serviços nas OMEs do Recife e Região Metropolitana que dispõe de 
Gabinetes Odontológicos.  

 
 
Art. 63 - As Clínicas do Interior – CLININT, é subordinada à DIVOD e 

presta serviços nas OMEs do Interior do Estado que dispõe de Gabinetes 
Odontológicos. 
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XXVII - Pedir, estimar valores, discriminar, examinar, certificar e 

distribuir materiais. 
 

Seção XII 
Do Almoxarifado. 

 
Art. 56 – O Almoxarifado destina-se a guarda e conservação dos 

materiais em depósito destinadas ao C.ODONTO, competindo ao responsável pelo 
almoxarifado as seguintes atribuições: 

 
I – Receber e conferir todo e qualquer material e instrumental que der 

entrada no almoxarifado do C:ODONTO; 
 
II – Escriturar nas fichas de controle de estoque, todos os materiais que 

der entrada no almoxarifado, conforme as notas fiscais; 
 
III – Distribuir os materiais conforme as solicitações; 
 
IV – Dar baixa nas fichas de controle de estoque dos materiais que forem 

distribuídos; 
 
V – Confecção mensal do inventário de materiais recebidos; 
 
VI – Certificar as notas fiscais de materiais recebidos; 
 
VII – Confeccionar os pedidos de materiais de consumo e permanente, 

conforme orientação da Chefia do Centro Odontológico. 
 

Seção XIII 
Dos Auxiliares Técnicos de Odontologia. 

 
Art. 57 – Aos Auxiliares e Técnicos de Odontologia compete: 
 
I – Manter sempre atualizados os seus conhecimentos técnico-

profissionais, para melhor desempenho e aprimoramento de suas tarefas; 
 
II – Preparar equipamento, esterilizar instrumental e tomar outras 

providências rotineiras para início das atividades diárias; 
 
III – Convocar, instalar e preparar pacientes; 
 
IV – Instrumentar adequadamente o cirurgião-dentista; 
 
V – Proceder ao registro de pessoas atendidas e trabalhos executados; 
 
VI – Controlar o sistema de horários; 
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a) Atender aos pacientes de urgência odontológica encaminhados pelo 
médico de plantão ao Serviço de Pronto Atendimento (SPA) adulto e infantil do 
Centro Médico Hospitalar (CMH) da PMPE, nos horários noturnos dos dias úteis, no 
período das 19 às 7 horas (12 horas), e em finais de semana e dias feriados no 
período de 24 horas (7 às 7 horas). 

 
b) Preencher o livro de alterações do sobreaviso, com os dados do 

paciente, diagnóstico, tratamento realizado, etc, de acordo com o modelo adotado e 
em uso no C.ODONTO, assim como preencher a ficha enviada pelo SPA. 

 
Art. 19 – Ao Setor de Esterilização, além do que prevê o Inciso I do Art. 

10 deste RI, compete: 
 
I – Fiscalizar as ações de seus subordinados, quanto aos aspectos de 

higiene, lavagem, limpeza e esterilização de todo o instrumental clínico e cirúrgico 
utilizados pelo C.ODONTO, bem como observar sempre as temperaturas adequadas 
para esterilização em estufas e autoclaves; 

 
II – Empreender meios para que não falte instrumental clínico e cirúrgico 

para os diversos horários de ambulatórios, assim como para a urgência e o serviço de 
sobreaviso do C.ODONTO; 

 
III – Treinar e reciclar o pessoal auxiliar de seu setor para que o fator 

higiene esteja sempre de acordo com as normas vigentes; 
 
Art. 20 – Compete aos Gabinetes Odontológicos (G.O.) do Recife e 

Região metropolitana, as seguintes atribuições: 
 
I – Apoiar o responsável pela Clínica da Capital (CLINICAP), dentro de 

suas atribuições, prestando informações de suas atividades através de relatórios 
mensais e anuais; 

 
II – Examinar, executar radiografias, encaminhar pacientes ao Centro 

Odontológico e emitir pareceres técnicos e de estado mórbido; 
 
III – Proceder a tratamento odonto-profilático, considerando-se as 

condições técnicas disponíveis; 
 
IV – Restaurar os elementos dentários com materiais plásticos e 

metálicos, devolvendo-lhes as condições de estética e funcionalidade; 
 
 
V – Proceder exodontias, exceção feita ao G.O. do RPMont.; 
 
VI – Atender em caráter de urgência a casos de endodontia, periodontia, 

cirurgia e odontopediatria; 
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VII – Proceder tratamento endodôntico em dentes uni-radiculares; 
 
VIII – Realizar tratamento clínico em casos de Periodontia; 
 
IX – Realizar tratamento clínico e de pequenas cirurgias em pacientes 

infantis, abaixo dos 13 (treze) anos de idade; 
 
X – Proceder perícia odonto-legal. 
 
Art. 21 – Compete aos Gabinetes Odontológicos (G.O.) do Interior do 

Estado, além do que prevê os Incisos de II a X do Art. 20 deste RI, apoiar o 
responsável pela Clínica do Interior (CLININT), dentro de suas atribuições, 
prestando informações de suas atividades através de relatórios mensais e anuais.  

 
Capítulo  IV  

Dos Estágios. 
 
Art. 22 – Funcionará no C.ODONTO, estágio para acadêmicos de 

Odontologia do 5º ano, ou seja, dos 9º e 10º períodos, tanto na categoria de 
voluntário quanto na de curricular. 

 
Art. 23 – O estágio para acadêmicos de Odontologia é regularizado 

através de convênios celebrados entre o C.ODONTO da PMPE e as Faculdades de 
Odontologia das Universidades Federal de Pernambuco – UFPE e da Universidade 
de Pernambuco – UPE; 

 
Art. 24 – O critério de seleção para estágio curricular no C.ODONTO, é 

de responsabilidade das Faculdades de Odontologia da UFPE e da UPE, com a 
aquiescência do C.ODONTO; 

 
Art. 25 – O ingresso para estágio de acadêmicos voluntários, fica a cargo 

do C.ODONTO; 
 
Art. 26 – O C.ODONTO tem poderes para desligar o acadêmico do 

estágio, quando o mesmo não apresentar condutas técnicas, éticas ou morais de 
acordo com o que preceitua o código de ética odontológico e as normas de boa 
conduta civil; 

  
Título  II 

Do Pessoal e das Atribuições Funcionais. 
 

Capítulo  I 
Do Pessoal 

 
Art. 27 – O Pessoal do C.ODONTO integra os Quadros de Organização 

da PMPE. 
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IX - Executar os serviços administrativos e burocráticos peculiares à 

Corporação; 
 
X - Coordenar os serviços de origem; 
 
XI - Receber a documentação diária interna e mandar protocolada ao 

Subchefe do C.ODONTO. 
 
XII - Organizar mapas, relações e outros documentos referentes ao 

efetivo do corpo, que devem ser encaminhados a outras autoridades; 
 
XIII - Responsabilidade de arquivar e protocolar correspondência; 
 
XIV - Dirigir a escrituração referente à correspondência, ao arquivo e 

movimentação interna dos oficiais; 
 
XV - Redigir toda a correspondência cuja natureza assim o permitir; 
 
XVI - Subscrever certidões e papéis análogos; 
 
XVII - Trazer em dia o histórico do Centro Odontológico; 
 
XVIII - Conferir e autenticar as cópias mandadas extrair por autoridade 

competente, de documentos existentes no arquivo; 
 
XIX - Manter em dia o arquivamento da documentação do corpo e o 

arquivo na mais perfeita ordem; 
 
XX - Fiscalizar pessoalmente a expedição da correspondência, fazendo 

registrá-la no protocolo em que será passado o competente recibo, bem como todos 
os assuntos referentes à justiça e disciplina; 

 
XXI - Administrar os serviços gerais de limpeza e manutenção. 
 
XXII - Manter a limpeza dos pátios, arredores e interior do C.ODONTO; 
 
XXIII - Incumbir-se de outras tarefas não previstas neste RI, compatíveis 

com os serviços da seção; 
 

XXIV -  Manter em perfeita condição de funcionamento as instalações 
de gás, eletricidade, telefone, água e outras; 

 
XXV - Manter em perfeito estado de funcionamento o parque de 

equipamentos; 
 
XXVI - Fazer, reformar e reparar máquina e outras peças de uso do 

Centro Odontológico. 
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XXII – Solicitar quando se fizer necessário, o serviço de manutenção dos 

consultórios de forma escrita e pormenorizada. 
 

Seção IX 
Dos Gabinetes Odontológicos das Omes. 

 
Art. 53 – Aos chefes dos Gabinetes Odontológicos (G.O.) das diversas 

OMEs da Polícia Militar, além do que dispõe os Incisos de III a XXII do Art. 52 
deste RI, compete, organizar, orientar e fiscalizar o gabinete odontológico sob sua 
responsabilidade. 

 
Seção X 

Da Seção de Estatística 
 
Art. 54 – Ao responsável pela seção de Estatística, compete: 
 
I – Receber, organizar e arquivar todos os mapas diários e mensais 

remetidos pelas diversas clínicas especializadas e gabinetes odontológicos; 
 
II – Fazer levantamento estatístico por profissional, clínica e gabinete 

odontológico, e encaminhar relatórios à chefia da CLINESP, CLINICAP, CLININT  
e para o chefe da DIVOD.  

 
Seção XI 

Da Seção de Expediente. 
 
Art. 55 – Ao responsável pela seção de expediente compete: 
 
I - Zelar e controlar a disciplina; 
II - Exercer controle sobre o pessoal; 
III - Deveres e atribuições referentes ao pessoal, serviços especiais, 

justiça e disciplina; 
IV - Organizar e manter em dia as relações de oficiais, aspirantes e 

outras praças, para efeito de escalas de serviço interno; 
 
V - Escalar as praças para os serviços gerais e extraordinários do corpo; 
 
VI - Organizar e manter em dia uma relação nominal dos oficiais do 

corpo, com os respectivos endereços e telefones, que será colocada num quadro, em 
lugar bem visível, no gabinete do Subchefe do Centro Odontológico. 

 
VII – Apresentar sugestões referentes a transferências, designações, 

preenchimentos de cargos, classificação e reclassificação de pessoal; 
 
VIII Estar em condições de informar ao Chefe do C.ODONTO sobre o 

estado moral de sua tropa; 
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Art. 28 – O Chefe do C.ODONTO é de posto de Coronel do Quadro de 

Oficiais Dentistas – QOD. 
 
Art. 29 - O Subchefe do C.ODONTO é de posto de Tenente-Coronel do 

QOD. 
 
Art. 30 – O Chefe da Divisão Odontológica (DIVOD) é de posto de 

Tenente-Coronel do QOD. 
 
Art. 31 – O responsável pela Divisão de Apoio (DIVAP) é de posto de 

Major do QOD. 
 
Art. 32 – O responsável pela Clínica Especializada (CLINESP) é de 

posto de Major do QOD. 
 
Art. 33 – O responsável pela Clínica da Capital (CLINICAP) é de posto 

de Major do QOD. 
 
Art 34 – O responsável pela Clínica do Interior (CLININT) é de posto de 

Major do QOD. 
 
Art. 35 – Os responsáveis pelas diversas Clínicas são de postos de 

Capitães do QOD. 
 
Art. 36 - Os responsáveis pelos Gabinetes Odontológicos (G.O.) da 

APMP, CFAP e CPM-DP são de postos de Capitães do QOD. 
 
Art. 37 – O responsável pelos Setores de Urgência e Sobreaviso, é de 

posto de Capitão do QOD. 
 
Art. 38 – O responsável pela Seção de Estatística é de posto de Capitão 

do QOD. 
 
Art. 39 – O responsáveis pelos diversos G.O. da CLINICAP E CLININT 

são de postos de Primeiros-Tenentes do QOD. 
 
Art. 40 – O responsável pelo Setor de Esterilização é de posto de 

Primeiro-Tenente do QOD; 
 
Art 41 – O responsável pela Seção de Expediente é de posto de Primeiro-

Tenente do Quadro de Oficiais de Administração - QOA. 
 
Art. 42 – O responsável pelo Almoxarifado é de posto de Segundo-

Tenente do Quadro de Oficiais de Administração – QOA. 
 
Art. 43 – O responsável pela Seção de Compras e Finanças é de posto de 

Segundo-Tenente do Quadro de Oficiais de Administração - QOA. 
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Capítulo II 

Das Atribuições Funcionais. 
Seção  I 

Do Chefe. 
 
Art. 44 – O chefe do C.ODONTO é responsável perante o Comandante 

Geral pela administração e emprego do Centro. 
 
Art. 45 – Além das atribuições especificamente definidas em Normas 

Vigentes, compete ao Chefe do C.ODONTO: 
 
I – Assessorar o Diretor de Saúde em todos os assuntos inerentes á 

assistência odontológica da Corporação; 
 
II – Designar Oficiais Dentistas para compor juntas de saúde; 
 
III – Propor Oficiais Dentistas para efetuar perícia odonto-legal; 
 
IV – Indicar e presidir bancas examinadoras para concursos de Oficiais 

Dentistas e Dentistas Civis; 
 
V – Propor a concessão de afastamentos previstos em leis e 

regulamentos; 
 
VI – Propor aplicações de sansões, elogios, etc; 
 
VII – Supervisionar a administração orgânica dos diversos setores do 

Centro, praticando medidas para o fiel cumprimento e observância de leis, 
regulamentos e atos administrativos; 

 
VIII – Manter sob controle o patrimônio do Centro Odontológico; 
 
IX – Propor ao Diretor de Saúde, as medidas que se fizerem necessárias 

ao bom funcionamento do Centro Odontológico; 
 
X – Reger, coordenar e fiscalizar todas as atividades odontológicas dos 

órgãos subordinados; 
 
XI – Representar oficialmente ou designar representações do Centro 

Odontológico, junto ao meio civil, odontológico, instituições odontológicas 
militares, autoridades sanitárias e outras, quando exigirem as normas em vigor; 

 
XII – Ressaltar ao corpo clínico o sentido de responsabilidade e 

valorização profissional; 
 
XIII – Proporcionar através de meios ao seu alcance, recursos 

necessários ao bom funcionamento do Centro de Estudos; 
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VI – Manter sempre atualizado o conhecimento sobre normas e 

regulamentos da Polícia Militar; 
 
VII – Ser conhecedor da legislação específica do cirurgião-dentista; 
 
VIII – Manter sempre atualizados seus conhecimentos técnico-

científicos, para enriquecer o aprimoramento profissional; 
 
IX – Praticar todos os atos pertinentes à Odontologia, observando os 

princípios da ética profissional; 
 
X – Conceder, em casos especiais, sempre que houver indicação, 

afastamentos e observações clínicas; 
 
XI – Atestar no setor de sua atividade profissional, estados mórbidos e 

outros; 
 
XII – Proceder perícia odonto-legal; 
 
XIII – Prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e 

externo indicados em odontologia; 
 
XIV – Prescrever e aplicar medicação de urgência, nos casos de 

acidentes graves, que comprometam a vida do paciente; 
 
XV – Transmitir ao corpo clínico, os conhecimentos adquiridos em 

cursos, congressos, conferências e simpósios de que tenham participado, às expensas 
do Estado; 

 
XVI – Atuar em conformidade com o sistema de odontologia em equipe, 

encaminhando às clínicas especializadas, os pacientes que necessitem de assistência 
integral; 

 
XVII – Orientar e fiscalizar o auxiliar técnico para o bom desempenho 

de suas funções; 
 
XVIII – Manter sob rigoroso controle, o material colocado à sua 

disposição e responsabilidade; 
 
XIX – Supervisionar a apresentação, conservação, limpeza e higiene do 

consultório; 
 
XX – Supervisionar o registro de pessoas atendidas e trabalhos 

executados no consultório; 
 
XXI – Encaminhar ao órgão competente, relatório das atividades 

desenvolvidas durante cada mês, dentro do prazo que lhe for fixado; 
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I - Visitar periodicamente os diversos gabinetes odontológicos (G.O.) 

das OMEs do Recife e Região Metropolitana, inteirando-se do atendimento 
odontológico, no que tange as normas e rotinas em vigor, atentando para o aspecto 
de higiene, conforto e assistência, conforme os princípios condizentes com os 
padrões estabelecidos; 

 
II - Organizar, orientar e fiscalizar todos os G.O. das OMEs do Recife e 

Região Metropolitana; 
 
III - Elaborar mensalmente relatórios e estatística das atividades da 

CLINICAP, encaminhando ao Chefe da DIVOD. 
 

Seção VII 
Do Chefe das Clínicas Do Interior – CLININT. 
 
Art. 51 – Ao Chefe das Clínicas do Interior – CLININT, além do que 

prevê os Incisos I, III, VI e VII do Artigo 49 deste RI, compete: 
 
I - Visitar periodicamente os diversos gabinetes odontológicos (G.O.) 

das OMEs do Interior do Estado, inteirando-se do atendimento odontológico, no que 
tange as normas e rotinas em vigor, atentando para o aspecto de higiene, conforto e 
assistência, conforme os princípios condizentes com os padrões estabelecidos; 

 
II - Organizar, orientar e fiscalizar todos os G.O. das OMEs do Interior 

do Estado; 
 
III - Elaborar mensalmente relatórios e estatística das atividades da 

CLININT, encaminhando ao Chefe da DIVOD. 
 

Seção VIII 
Das Clínicas Odontológicas. 

 
Art. 52 – Aos Chefes das diversas Clínicas e dos Setores de Urgência e 

Sobreaviso compete: 
 
I – Distribuir os cirurgiões-dentistas e auxiliares técnicos nas clínicas 

mediante prévio conhecimento e autorização da chefia do C.ODONTO; 
 
II – Organizar, orientar e fiscalizar a clínica sob sua responsabilidade; 
 
III – Emitir parecer técnico; 
 
 
IV – Fiscalizar o histórico da evolução do paciente no prontuário; 
 
V – Observar o relacionamento do auxiliar técnico com o paciente; 

17 DE  JANEIRO DE  2005                15 
_____________________________________________________________________  

 
XIV – Examinar os pareceres e solicitações do corpo clínico e técnico, 

para as providências necessárias; 
 
XV – Exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo 

Comandante Geral e pelo Chefe do Estado Maior, através do Diretor de Saúde da 
Corporação. 

 
Seção II 

Do Subchefe. 
 
Art. 46 - Ao Subchefe do C.ODONTO compete: 
 
I – Assessorar o Chefe em todos os assuntos relacionados ao Centro 

Odontológico; 
 
II – Substituir o Chefe nos afastamentos eventuais deste; 
 
III – Supervisionar e fiscalizar o pessoal; 
 
IV – Exercer fiscalização sobre o material; 
 
V – Receber, analisar e encaminhar a documentação que lhe for dirigida; 
 
VI – Fazer cumprir as disposições regulamentares; 
 
VII – Assistir tecnicamente aos órgãos de chefia; 
 
VIII – Divulgar normas e técnicas; 
 
IX – Assessorar no planejamento e realização de concursos para ingresso 

no Quadro de Oficiais Dentistas e Dentistas Civis; 
 
X – Elaborar planos para estágios profissionais e acadêmicos; 
 
XI – Planejar a participação de pessoal técnico em concursos, 

congressos, conferências e simpósios; 
 
XII – Coordenar a elaboração de orçamento-programa; 
 
XIII – Elaborar escalas dos profissionais dentistas; 
 
 
XIV – Receber, elaborar e encaminhar relatórios; 
 
XV – Elaborar mensalmente relatório das atividades do C.ODONTO 

com dados estatísticos, encaminhando à Chefia do Centro com críticas e sugestões; 
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XVI – Exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Diretor de 

Saúde e pelo Chefe do C.ODONTO. 
 

Seção III 
Do Chefe da Divisão Odontológica. 

 
Art. 47 – Ao Chefe da Divisão Odontológica – DIVOD, compete: 
 
I – Prestar colaboração à Chefia do C.ODONTO, cumprindo e 

fiscalizando as determinações em vigor; 
 
II – Coordenar as relações funcionais entre os diferentes setores de sua 

Divisão; 
 
III – Organizar, orientar e fiscalizar as atividades desenvolvidas pela 

DIVOD; 
 
IV – Elaborar mensalmente relatório estatístico das atividades da 

DIVOD, encaminhando à Chefia do Centro; 
 
V – Receber, analisar e encaminhar documento que lhe for dirigido; 
 
VI – Receber, elaborar e encaminhar relatórios; 
 
VII – Promover o aprimoramento técnico-científico dos profissionais sob 

sua chefia; 
 
VIII – Encaminhar com parecer escrito à Chefia do C.ODONTO, todas 

as solicitações do corpo clínico e técnico sob sua subordinação; 
 
IX – Comparecer às reuniões para as quais for convocado. 
 

Seção IV 
Do Chefe da Divisão de Apoio. 

 
Art. 48 – Ao Chefe da Divisão de Apoio – DIVAP do C.ODONTO 

compete: 
 
 
I – Prestar cooperação à Chefia do Centro Odontológico, cumprindo e 

fiscalizando as determinações em vigor; 
 
II – Encaminhar com parecer escrito à Chefia do C.ODONTO, todas as 

solicitações do corpo clínico e técnico sob sua subordinação; 
 
III – Comparecer às reuniões para as quais for convocado; 

17 DE  JANEIRO DE  2005                17 
_____________________________________________________________________  

 
IV – Encarregar-se diretamente das soluções para os diversos defeitos 

que ocorram com as partes mecânicas de qualquer setor do Centro Odontológico; 
 
V – Administrar bens do Estado sob sua responsabilidade; 
 
VI – Responder pela carga do material distribuído à sua divisão, aos 

ambulatórios das diversas clínicas e gabinetes odontológicos das diversas OMEs; 
 
VII – Responder pelo material distribuído ao Chefe do C.ODONTO e à 

sua divisão; 
 
VIII – É responsável pela escrituração, guarda e conservação de material 

e execução de trabalhos relativos a recebimento e distribuição de material do 
C.ODONTO. 

 
Seção V 

Do Chefe da Clínica Especializada – CLINESP. 
 
Art. 49 – Ao Chefe da Clínica Especializada – CLINESP, compete: 
 
I – Prestar cooperação à chefia da Divisão Odontológica, cumprindo e 

fiscalizando as determinações em vigor; 
 
II – Visitar diariamente as diversas clínicas do C.ODONTO, inteirando-

se do atendimento odontológico, no que tange as normas e rotinas em vigor, 
atentando para o aspecto de higiene, conforto e assistência, conforme os princípios 
condizentes com os padrões estabelecidos; 

 
III – Comparecer às reuniões para as quais for convocado; 
 
IV – Organizar, orientar e fiscalizar todas as Clínicas especializadas do 

C.ODONTO; 
 
V – Coordenar as relações entre as diversas clínicas especializadas; 
 
VI – Receber, analisar e encaminhar documentação que lhe for dirigida; 
 
VII - Receber, elaborar e encaminhar relatórios à DIVOD; 
 
VIII – Elaborar mensalmente relatórios e estatística das atividades da 

CLINESP, encaminhando ao Chefe da DIVOD. 
 

Sação VI 
Do Chefe das Clínicas da Capital – CLINICAP. 
 
Art. 50 – Ao chefe da Clínicas da Capital – CLINICAP, além do que 

prevê os Incisos I, III, VI e VII do Artigo 49 deste RI, compete: 


